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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63439.000484/2026-12

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DA MARINHA

CENTRO DE SUPRIMENTOS DO ABASTECIMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.162/2026

63439.000484/2026-12(Processo Administrativo nº  )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de cabos trançados de 8 pernas (espias), a fim de atender às necessidades das Fragatas Classe
Tamandaré, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATMAT NOMENCLATURA UF
QUANTIDADE 

MÁXIMA VALOR UNITÁRIO
PREÇO ESTIMADO 

TOTAL 

1 626926
CABO TRANCADO 8 

PERNAS (HMPE) AD 30  R$             32.966,67  R$         989.000,10

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.        

UASG 771600
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados do aceite da Nota de Empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. A Nota de Empenho oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.5. Em caso de divergência entre as descrições do CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem estas
últimas.

1.6. A descrição completa de cada item poderá ser observada no Modelo de Proposta, anexo do Edital.

1.7.  As empresas, marcas e modelos eventualmente relacionados no Anexo A do ETP possuem caráter
exclusivamente referencial, tendo sido indicados apenas para demonstrar a existência, no mercado, de soluções
compatíveis com as especificações estabelecidas. A indicação não implica preferência ou restrição a determinado
fabricante, sendo admitidos produtos de outros fornecedores, marcas ou modelos, desde que atendam integralmente
aos requisitos e às características técnicas definidos neste Termo de Referência.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 00394502000144-0-00096/2026;
Data de publicação no PNCP: 14/05/2025;
Id do item no PCA: 1;
Classe/Grupo: 2090; e
Identificador da Futura Contratação: 771600-20/2026;

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam na 8ª edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 Para todos os itens deste certame, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no
Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 23, de 23/12/2025, só será admitida a oferta de produto cujo
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fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.

Da exigência de amostra

4.2. Não será exigida amostra para os itens licitados. Entretanto, visando subsidiar a análise técnica da proposta, a
Administração poderá solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação de ficha
técnica, catálogo, prospecto, laudo, certificado ou documento equivalente emitido pelo fabricante.

4.3. A documentação deverá identificar claramente o produto ofertado e demonstrar o atendimento integral das
especificações constantes deste Termo de Referência.

4.4. A não apresentação da documentação solicitada, bem como a constatação de incompatibilidade entre o produto
ofertado e as especificações exigidas, poderá ensejar a desclassificação da proposta, observados o contraditório, a
ampla defesa e as disposições da legislação aplicável.

Subcontratação

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Com fulcro na prerrogativa discricionária conferida pelo art. 96, caput, da Lei nº 14.133/2021, opta-se pela
não exigência de garantia da contratação para o presente feito, uma vez que o objeto consiste na aquisição de itens
de Marinharia, cujos parâmetros de qualidade, durabilidade e segurança são estritamente assegurados pelas
rigorosas normas técnicas e especificações descritas neste Termo de Referência, as quais vinculam a aceitação do
produto na fase de recebimento.

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) aceite/retirada da respectiva Nota de Empenho,
em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida Brasil, n° 10.500, Olaria, CEP 21.012-350,
Depósito de Suprimentos de Intendência da Marinha no Rio de Janeiro (DepSIMRJ).

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

5.5.  O fornecedor será o responsável pela garantia legal e do fabricante contra vícios de fabricação, efeitos de
trançado ou degradação precoce dos materiais, garantindo a integridade dos cabos durante o armazenamento e a
operação.

5.6. Por se tratar do fornecimento de bem de consumo durável, a solução não demanda prestação continuada de
assistência técnica predial ou manutenção preventiva no local. Fica exigida a garantia legal e do fabricante contra
vícios redibitórios, falhas de trançado ou degradação precoce do polímero HMPE.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.
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6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

       7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia de0,2 dois décimos
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ( ) dias30 trinta

   7.2.4.2 . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (  por cento) a % (e h 10 dez 20
 por cento) do valor da contratação.vinte

    7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (  porc 10 dez
cento) a % (  por cento) do valor da contratação.20 vinte

    7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (b 10 dez 20 vinte
 por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10
% (  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.dez 20 vinte

    7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (a 10 dez 20 vinte
 por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
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8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.
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8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 05/10/2026.

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.31.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. O critério de aceitabilidade compreenderá:

a) valor global do grupo igual ou inferior ao valor máximo estimado; e

b) valores unitários iguais ou inferiores aos valores máximos constantes da tabela de itens deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;
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9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de
10% do valor total estimado da contratação. 

9.26. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação ;

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Disposições gerais sobre habilitação
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9.31. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.32. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato dos
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

9.33. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.34. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.35. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O   custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de  R$ 989.000,10
, conforme custos unitários apostos no item 1.1 deste(novecentos e oitenta e nove mil reais e dez centavos)

Termo de Referência.

 

 

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/unidade: 0001/771600;
II) Fonte de recursos: 1000000000;
III) Programa de trabalho Resumido: 174672;
IV) Elemento de despesa: 339030; e
V) Plano interno: R901310.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12.2. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes Anexos:

ANEXO I – Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato;

ANEXO II – Termo de Ciência e Concordância;

ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar; e

ANEXO IV - Declaração Orçamentária

 

Rio de Janeiro, RJ; na data da assinatura.

__________________________________

JACKSON WILLIAM GOMES VIEIRA

Capitão de Corveta (IM)

Membro da Equipe de Planejamento

 

Referência: Pregão Eletrônico nº 90.162/2026

A licitação referenciada destina-se à aquisição de cabos trançados de 8 pernas (espias), a fim de atender às
necessidades das Fragatas Classe Tamandaré. Considerando a natureza e o objeto da contratação, não foram
identificadas, no âmbito deste processo, informações que demandem classificação quanto ao grau de sigilo,
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011

Após considerar dados gerenciais, apurados pelo Centro de Suprimentos do Abastecimento (CSupAb), através do
Documento de Formalização de Demanda, o COMRJ, órgão responsável pela procura e aquisição dos materiais e
serviços trazidos à sua responsabilidade, destinados à manutenção da sistemática de abastecimento da Marinha,
tendo ciência das necessidades manifestadas, deverá instaurar a licitação pertinente instruída em consonância com
os requisitos legais, e,  será submetida à análise dacaso necessário nos termos dos normativos vigentes,
Consultoria Jurídica da União (CJU), antes de sua divulgação.

Portanto, APROVO o Termo de Referência , Anexo A do Edital, sobretudo, nos aspectos da necessidade,nº 80/2026
oportunidade e conveniência.

 

Rio de Janeiro, RJ; na data da assinatura.

 

 

PIERFRANCO PASTORE

Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesa
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

ANEXO I

Regras aplicáveis a Nota de Empenho (Instrumento Substitutivo ao Contrato)

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, 
inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133

/2021)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.
1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.
1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;
1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:
3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total
ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas;
3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
4.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;
4.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 10 dias que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
4.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –SICAF, o
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:
4.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
4.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
4.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
Contratado;
4.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
4.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;
4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.
4.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
4.1.10. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas
as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;
 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
5.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe
oferece vantagem.
5.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a
notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia.
5.4. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
5.5. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
5.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 5.5.2.A alteração social ou a
modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o objeto.
5.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
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5.6. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou
na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os
litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão
nº 90.162/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20....

 

.__________________________________________

(Nome e Cargo do
Representante Legal)
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SHAIRA ONEIDA GUIMARAES KHAN LUCAS
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/10/2026 às 15:37:56.

 

 

 

 

 

 

PIERFRANCO PASTORE
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 08/10/2026 às 15:45:56.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CENTRO DE SUPRIMENTOS DO ABASTECIMENTO

Estudo Técnico Preliminar 51/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 63439.000484/2026-12

2. Descrição da necessidade

  O Centro de Suprimentos do Abastecimento (CSupAb) integra a estrutura do Sistema de Abastecimento da Marinha (SAbM) e
atua com a função setorial de prover apoio logístico, na função logística suprimento, às Organizações Militares da Marinha do
Brasil. Nesse âmbito, cabe ao CSupAb garantir o abastecimento tempestivo de materiais essenciais indispensáveis para a
manutenção da prontidão operacional dos meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais.

As Fragatas Classe Tamandaré necessitam de cabos trançados de 8 pernas (espias) para garantir a segurança nas manobras de 
atracação e desatracação no cais. A amarração adequada dos navios exige a utilização regular de espias principais (lançantes,
springs e través) e a previsão de amarração dobrada para suportar intempéries, correntes marítimas e ventos fortes. Atualmente, faz-
se necessário o provimento desse insumo indispensável para prover o correto aparelhamento e garantir o suprimento regular das
fragatas indicadas em seu ciclo de prontificação e operação.

As espias de amarração são componentes críticos de segurança que mantêm a estabilidade da embarcação junto ao cais, 
prevenindo acidentes, protegendo a integridade dos cascos e resguardando a segurança das tripulações. A ausência de fornecimento
tempestivo ou a falta de padronização técnica desses cabos de amarração acarreta risco de atrasos na prontificação dos meios
navais e compromete a capacidade operacional de resposta da Marinha do Brasil.

A manutenção dos meios navais sem a devida provisão de espias, nas especificações técnicas requeridas, torna inviável a execução 
segura das rotinas de atracação. Dessa forma, a aquisição visa resolver a vulnerabilidade logística de abastecimento, assegurando a
padronização dos materiais, a eficiência operacional e a preservação da prontidão das Fragatas Classe Tamandaré.

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Gerência de Suprimentos de Intendência
CC (IM) Rafael de Oliveira Vargas - Gerente de Suprimentos de 
Intendência

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 - Requisitos ao atendimento da necessidade:
4.1.1. Os materiais a serem adquiridos deverão atender as especificações técnicas da Diretoria de  Engenharia Naval (DEN), ,

 suas Normas Técnicas, bem como nas descrições constantes no subsistema Catalogação do Sistema deestabelecidas em
Informações Gerenciais do Abastecimento (SINGRA), conforme a seguir:

UASG 771600
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"Cabo naval em  polietileno de alto módulo (HMPE),trancado de 8 pernas (tipo L, segundo ABNT NBR ISO 10325:2013) na  cor
 e com revestimento para melhorar a resistência a abrasão. Fornecido com mãos protegidas. Possui diâmetro   nominalbranca

(número de referência) de 32 milímetros e circunferência de 4 polegadas. Possui resistência a ruptura mínima de  870 kN, segundo
a norma ABNT NBR ISO 10325:2013. Determinação de propriedades físicas e mecânicas (densidade linear,   passo de torção,
passo de tranca, alongamento e carga de ruptura) conforme norma ABNT NBR ISO 2307:2012. Deverá ser   fornecido com
certificado emitido por empresa certificadora ou sociedade classificadora, apresentando as seguintes   características, segundo
critérios da norma ABNT NBR ISO 2307:2012: Material do Cabo, Construção do Cabo, Diâmetro   Nominal e Circunferência,
Massa Unitária sob Tensão (densidade linear) e Carga de Ruptura Nominal.  Rotulagem e embalagem conforme ABNT NBR ISO
9554:2013."

4.1.2. Conforme a prática no mercado, cada cabo (espia) deve ser fornecido em lances contínuos de  de comprimento,220 metros
devidamente prontos para uso em manobras de atracação e desatracação.

4.1.3. A entrega dos materiais a serem adquiridos será realizada no DepSIMRJ, localizado na Av. Brasil nº 10.500 - Olaria – Rio
de Janeiro/RJ - CEP: 21012-350.
4.1.4. O prazo de entrega dos materiais será contado a partir da data do aceite da nota de empenho, ordem de compra ou similar
pelo fornecedor, no prazo de 30 (trinta) dias.

4.1.5. O recebimento dos cabos ficará sujeito à verificação de conformidade às especificações técnicas.

4.1.6. O fornecedor será o responsável pela garantia legal e do fabricante contra vícios de fabricação, defeitos de trançado ou
degradação precoce dos materiais, garantindo a integridade dos cabos durante o armazenamento e a operação.

4.1.7. As especificações técnicas requeridas não se configuram como restritivas à competitividade porque existem vários
fornecedores no mercado que são aptos à fornecer o item. As mesmas se fazem necessárias para garantir a elevada carga de ruptura
e a elasticidade necessária para suportar as tensões de navios de grande porte, bem como para assegurar a padronização e os
requisitos estabelecidos pela Marinha do Brasil. As consequências do não atendimento das especificações envolvem risco de
rompimento das espias sob mau tempo, ocasionando acidentes com pessoal e avarias nos cascos das fragatas, bem como
incompatibilidade do material com os equipamentos de atracação dos navios e comprometimento da prontidão operacional.

4.2. Critérios e Práticas de Sustentabilidade
4.2.1 A Contratada deverá adotar os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19
de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, como também observar as práticas de proteção
do meio ambiente previstas nas Leis nº 6.938/1981 e nº 12.187/2009, e as disposições estabelecidas no  Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis (8ª Edição) da Advocacia-Geral da União (AGU).

4.2.2 Durabilidade e Racionalização de Recursos: A opção por fibras de HMPE confere elevada resistência mecânica e longa vida
útil ao material, reduzindo a frequência de descarte e a necessidade de substituição precoce de insumos

4.3 Soluções de mercado que atendam aos requisitos especificados:
4.3.1 Como forma de identificar as soluções de mercado que atendam aos requisitos especificados para a contratação dos materiais
deste Estudo, o Anexo A traz um detalhamento, por item contendo os fornecedores/marcas, cujos produtos, em processos
anteriores atenderam de forma satisfatória a demanda. Tal indicação não determina que tais itens sejam adjudicados ou
homologados, mas sim que eles apenas servirão como um demonstrativo do objeto pretendido.

 

 

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. Análise Comparativa de Alternativas de Solução

Alternativa 1: Transferência de estoque ou reaproveitamento de materiais de outros navios
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Foi verificado junto ao Sistema de Abastecimento da Marinha a disponibilidade de estoques de cabos (espias) para atender a
demanda, constatando-se que não há disponibilidade dos referidos itens. Quanto o possível remanejamento entre navios, não se
vislumbrou nenhum meio naval que pudesse ceder as espias para as Fragatas Classe Tamandaré.

Desta forma, considerou-se a alternativa nviável, tanto do ponto de vista técnico, quanto financeiro. Por se tratar do aparelhamentoi
das novas Fragatas Classe Tamandaré, o material exige especificações técnicas padronizadas, não havendo estoques excedentes
compatíveis disponíveis na Força. Além disso, espias usadas não apresentarão a durabilidade necessária e a padronização.

  por inexistência de amparo logístico e incompatibilidade técnica de estoques.Conclusão: Descartada

 

Alternativa 2: Aquisição de espias em fibras sintéticas convencionais (Poliamida/Náilon ou Poliéster)

quisição de amarras trançadas confeccionadas em fibras sintéticas tradicionais do mercado marítimo, porémVislumbrou-se a a
considerou-se a alternativa nviável, tanto do ponto de vista técnico, quanto financeiro. Embora apresentem custo inicial unitárioi
inferior, os cabos convencionais possuem menor carga de ruptura por diâmetro e maior peso relativo, exigindo amarras mais
espessas e pesadas para suportar o mesmo esforço mecânico das fragatas. Isso compromete a ergonomia do manuseio pelo convés
e excede a capacidade operacional dos equipamentos de atracação dos navios, além de apresentar menor vida útil.

  por insuficiência técnica, risco às manobras de atracação e custo superior no longo prazo.Conclusão: Descartada

 

Alternativa 3: Aquisição de cabos trançados de 8 pernas em fibra de Polietileno de Alto Módulo (HMPE)

Analisou-se os cabos (espias) constituídos de 8 pernas trançadas em fibra de HMPE ( ), fornecidos emHigh Modulus Polyethylene
lances contínuos de 220 metros, fabricadas em estrita conformidade com as especificações técnicas definidas pela Diretoria de
Engenharia Naval (DEN), para o atendimento da necessidade das Fragatas Classe Tamandaré.

Essa opção mostrou-se otalmente viável quanto aos aspectos técnicos e financeiros. A fibra de HMPE proporciona elevadíssimat
resistência à tração com peso reduzido, garantindo a absorção dos esforços em condições severas de vento e correnteza (incluindo
amarração dobrada). Sob a ótica econômica, a durabilidade estendida do material compensa o investimento inicial, oferecendo o
menor custo total ao longo do ciclo de vida.

  como a mais vantajosa para a AdministraçãoConclusão: Solução Escolhida

 

5.2. Justificativa da Escolha do Tipo de Solução

A escolha da  consubstancia-se como a única capaz deAlternativa 3 (Aquisição de espias de 8 pernas em HMPE de 220m)
atender perfeitamente aos requisitos de segurança, padronização e durabilidade estabelecidos para as Fragatas Classe Tamandaré.
A combinação entre alta resistência mecânica, flexibilidade de manuseio e conformidade normativa garante a preservação da
prontidão operacional dos navios com a devida eficiência e economicidade, desta forma, atendendo ao interesse público afeto a
missão constitucional da Marinha do Brasil.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. O objeto caracteriza-se como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, pois seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado e normas técnicas
consolidadas. Em face do exposto, optou-se por realizar a presente contratação na modalidade de licitação Pregão, na sua forma
eletrônica, do tipo menor preço por item, para adquirir os cabos navais (espias) para as Fragatas Classe Tamandaré.

6.2. O processo licitatório terá sua fase externa conduzida pelo Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro (COMRJ). O
recebimento físico e o armazenamento do material ficarão a cargo do Depósito de Suprimentos de Intendência da Marinha no Rio
de Janeiro (DepSIMRJ), mediante verificação das especificações técnicas.
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6.3. Os itens fornecidos devem atender integralmente às Especificações Técnicas estipuladas, assegurando o desempenho, a
segurança e a padronização requerida para o aparelhamento das Fragatas Classe Tamandaré. O Regime de Fornecimento será com
entrega planejada a partir de outubro de 2026, para atender à recomposição do estoque logístico e prontificação dos referidos meios
navais.

6.4. A solução contempla o fornecimento de 30 lances de cabos trançados de 8 pernas, confeccionados em fibra sintética de
Polietileno de Alto Módulo de Elasticidade ( ), cada um com 220 metros de comprimentoHMPE – High Modulus Polyethylene
contínuo, devidamente prontos para uso.

6.5. Os itens a serem adquiridos por este processo de aquisição não possuem previsão no catálogo eletrônico de padronização de
compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, conforme Portaria SEGES
/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022.

6.6. A aquisição não é pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), logo, não haverá órgãos participantes e adesões de Órgãos não
participantes.

6.7. Por se tratar do fornecimento de bem de consumo durável, a solução não demanda prestação continuada de assistência técnica
predial ou manutenção preventiva no local. Fica exigida a garantia legal e do fabricante contra vícios redibitórios, falhas de
trançado ou degradação precoce do polímero HMPE.

6.8. Em caso de constatação de defeito fabril no momento do recebimento ou do primeiro manuseio de amarração, a empresa 
contratada deverá realizar a substituição do lance de cabo avariado sem ônus adicional para a Administração.

6.9. A elevada resistência mecânica do HMPE estende o ciclo de vida útil dos cabos de amarração, mesmo sob condições severas
de vento, correnteza e maré. Ao final do ciclo de vida, o navio deverá dar a destinação correta dos resíduos.

6.10. A solução adotada resulta no menor custo total ao longo do ciclo de vida em virtude da maior durabilidade das espias
especificadas, bem como garante a segurança do pessoal, a compatibilidade técnica com os equipamentos existentes e a
preservação do patrimônio público contra acidentes de atracação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. O dimensionamento do quantitativo do objeto fundamenta-se na necessidade técnico-operacional estabelecida para a 
manutenção da prontidão dos meios navais contemplados, englobando a dotação efetiva e a constituição de reserva técnica para as 
Fragatas Classe Tamandaré.

7.2. A definição da demanda observou a seguinte memória de cálculo:

a) Dotação Operacional das Fragatas Classe Tamandaré: 4 (quatro) meios navais × 6 (seis) cabos por meio = 24 (vinte e quatro) 
cabos navais; e

b) Reserva Técnica: 6 (seis) cabos navais.

7.3. Em face do exposto, a necessidade total do órgão corresponde a 30 (trinta) cabos navais, fornecidos em aduchas de 220 
(duzentos e vinte) metros.

7.4. A instituição da reserva técnica equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) da dotação operacional (6 unidades para uma
dotação de 24) justifica-se pela imperiosa necessidade de assegurar a continuidade das operações navais. Esse quantitativo
sobressalente possibilita a substituição tempestiva de eventuais cabos avariados, evitando a interrupção das missões e observando o
princípio da economicidade ao dispensar a manutenção de estoques excedentes.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 989.000,10
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8.1. A estimativa de preços foi realizada em conformidade com a legislação vigente, em consonância com a Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65/2021, de 07 de julho de 2021, que dispõe sobre diretrizes para o processo administrativo de realização de
pesquisas de preços nas aquisições de bens e contratações de serviços. Foram observados os seguintes procedimentos:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de
acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até
1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

8.2. Em virtude da especificidade do material e do insucesso na busca por contratações similares feitas pela Administração
Pública,  a estimativa de preços pautou-se, exclusivamente,  na aplicação do inciso IV do art. 5º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 65/2021. Destaca-se que foi utilizada a média dos valores obtidos na pesquisa direta com fornecedores para a fixação do
preço de referência da contratação.

8.3. Os preços obtidos, os quais subsidiaram o cálculo do valor estimado para cada material a ser contratado, encontram-se no
Mapa Comparativo de Preços, Anexo C deste Estudo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 O parcelamento do objeto foi avaliado sob as perspectivas da viabilidade técnica e do ganho de escala. Considerando que a
contratação contempla um único item — cabos navais acondicionados em aduchas de 220 m —, não se mostra aplicável a divisão
do objeto em lotes ou em itens autônomos. Dessa forma, a adjudicação será realizada pelo preço unitário do item, correspondente à
aducha de 220 m.

9.2 A manutenção do quantitativo total em item único contribui para a padronização do material, favorece o ganho de escala e evita
a fragmentação da contratação, sem prejuízo da competitividade do certame. Tal medida mostra-se compatível com a busca pela
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância ao disposto nos arts. 40, inciso V, e 47, inciso II, da
Lei nº 14.133/2021.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes em andamento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. Com fulcro no parágrafo único, do art. 1º, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, incluído pelo Decreto nº11.
137, de 18 de julho de 2022, subitem 1.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS
ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual (PCA) 2026.
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11.2. A presente contratação também encontra-se vinculada ao Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) da Marinha do
Brasil, elaborado e atualizado em conformidade com o modelo instituído pela Portaria SEGES/ME nº 5.376, de 14 de
setembro de 2023, atendendo ao disposto nos arts. 6º e 7º da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 16 de julho de 2021, que
estabelecem o PLS como instrumento obrigatório de governança e de planejamento das contratações e da logística
institucional. O PLS, enquanto instrumento vinculado ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias, define objetivos,
metas e ações voltadas à promoção da sustentabilidade nas dimensões , as quais foram econômica, ambiental e social
consideradas na concepção desta contratação, em consonância com o art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022
e com o inciso II do §1º do art. 8º da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021.

11.3. A presente aquisição alinha-se, ainda, com a programação orçamentária do exercício de 2026, respeitando as diretrizes
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), especificamente quanto à garantia de dotação orçamentária para o adimplemento
integral das obrigações contratuais decorrentes da adjudicação por preço unitário do item, assegurando a viabilidade
financeira e a exequibilidade da contratação.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Por meio da presente contratação, a Marinha do Brasil busca garantir materiais com a qualidade e as especificações técnicas
necessárias para assegurar o pleno desenvolvimento de suas atividades operativas,   em especial a manutenção da prontidão dos
meios navais contemplados, bem como obter economia de escala e redução dos custos logísticos de sua Cadeia de Suprimentos. A
centralização do quantitativo integral fundamenta-se nos princípios da eficiência, da padronização e da economicidade, otimizando
o processo de aquisição sem a divisão da solução.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Para o item cuja atividade de fabricação ou industrialização seja enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 23, de
23/12/2025, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo art. 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de
1981.

15. DOS ANEXOS

15.1. Fazem parte deste Estudo Técnico Preliminar os seguintes anexos:

Anexo A - Soluções de Mercado;

Anexo B - Estimativa de Obtenção; e

Anexo C - Mapa Comparativo de Preços;

 

 

 

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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16.1. Justificativa da Viabilidade

Declara-se que a contratação pretendida é viável, em face das informações de planejamento acima expostas, as quais foram elaboradas em 
conformidade com o contido no Art. 3 do Decreto 10.024/2019.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

HUGO TEIXEIRA DOS SANTOS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

SHAIRA ONEIDA GUIMARAES KHAN LUCAS
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/10/2026 às 14:41:57.

 

 

HUGO TEIXEIRA 
DOS 
SANTOS:098724
84724

Assinado de forma 
digital por HUGO 
TEIXEIRA DOS 
SANTOS:09872484724 
Dados: 2026.10.08 
14:38:58 -03'00'

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE SUPRIMENTOS DO ABASTECIMENTO

GERÊNCIA DE SUPRIMENTOS DE INTENDÊNCIA

ANEXO A

SOLUÇÕES DE MERCADO QUE ATENDEM AOS REQUISITOS ESPECIFICADOS 

PI ITEM DESCRIÇÃO MARCAS/FABRICANTES

BR3241804 1

"CABO NAVAL EM  POLIETILENO DE
ALTO MODULO (HMPE),TRANCADO DE 8

PERNAS (TIPO L, SEGUNDO ABNT NBR ISO
10325:2013) NA  COR BRANCA E COM
REVESTIMENTO PARA MELHORAR A

RESISTENCIA A ABRASAO. FORNECIDO
COM MAOS PROTEGIDAS.POSSUI

DIAMETRO  NOMINAL (NUMERO DE
REFERENCIA) DE 32 MILIMETROS E

CIRCUNFERENCIA DE 4 POLEGADAS.
POSSUI RESISTENCIA A RUPTURA MINIMA

DE  870 KN, SEGUNDO A NORMA ABNT
NBR ISO 10325:2013.DETERMINACAO DE
PROPRIEDADES FISICAS E MECANICAS

(DENSIDADE LINEAR,  PASSO DE TORCAO,
PASSO DE TRANCA, ALONGAMENTO E

CARGA DE RUPTURA) CONFORME NORMA
ABNT NBR ISO 2307:2012.DEVERA SER

FORNECIDO COM CERTIFICADO EMITIDO
POR EMPRESA CERTIFICADORA OU

SOCIEDADE CLASSIFICADORA,
APRESENTANDO AS SEGUINTES

CARACTERISTICAS, SEGUNDO CRITERIOS
DA NORMA ABNT NBR ISO 2307:2012:

MATERIAL DO CABO, CONSTRUCAO DO
CABO, DIAMETRO  NOMINAL E

CIRCUNFERENCIA, MASSA UNITARIA SOB
TENSAO (DENSIDADE LINEAR) E CARGA
DE RUPTURA NOMINAL.  ROTULAGEM E
EMBALAGEM CONFORME ABNT NBR ISO

9554:2013."
===================================
===================================
============================= ITEM
FORNEDIDO EM AD DE 220m CONFORME

DESCRITO NO E-MAIL RESPOSTA DO
FABRICANTE CODEMP 00C3K EM ANEXO.
===================================
===================================

=============================   

-CORDOARIA SAO LEOPOLDO 
LTDA (2010601032)
-OU SIMILAR

                                            

CLOVIS TEIXEIRA DA SILVA JUNIOR
Suboficial (PL)

Membro da Equipe de Planejamento
                                                                           

CLOVIS TEIXEIRA DA SILVA 
JUNIOR:09420700704

Assinado de forma digital por 
CLOVIS TEIXEIRA DA SILVA 
JUNIOR:09420700704 
Dados: 2026.10.01 09:53:49 -03'00'



ITEM
ESTIMATIVA

DE OBTENÇÃO
PI NOMENCLATURA U.F. 

DEMANDA 
MAIOR

Qtde em 
Pendência 

de 
Forneciment

o

Qtd 
Disponível 

em Estoque

Qtds. À 
serem 

Licitadas

1 312.019 BR3241804 CABO TRANCADO 8 PERNAS (HMPE) AD 0 30 0 30

CLOVIS TEIXEIRA DA SILVA JUNIOR
Suboficial (PL)

Membro da Equipe de Planejamento

Anexo B do Estudo Técnico Preliminar

ESTIMATIVA DE OBTENÇÃO

CLOVIS TEIXEIRA DA 
SILVA 
JUNIOR:09420700704

Assinado de forma digital por 
CLOVIS TEIXEIRA DA SILVA 
JUNIOR:09420700704 
Dados: 2026.10.01 09:54:16 -03'00'
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MARINHA DO BRASIL 

 
CENTRO DE SUPRIMENTOS DO ABASTECIMENTO 

 
RELATÓRIO DA PESQUISA DE MERCADO 

 
PREGÃO 90162/2026 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
O objeto da presente contratação é aquisição de espias para as Fragatas da Classe Tamandaré. 
 
2. PARÂMETROS CONSULTADOS 
 
2.1. Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros previstos na IN 
Seges/ME nº 65/2021, conforme discriminado na tabela abaixo: 
 
Nº do item (ns) Parâmetros utiliza-

dos 
Justificativa para escolha 

1 IV A pesquisa de preços foi realizada exclusivamente 
mediante consulta direta a fornecedores, nos termos do 
art. 5º, inciso IV, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

65/2021, tendo em vista que as consultas aos parâmetros 
prioritários previstos nos incisos I e II do referido artigo 

não apresentaram referências suficientes e 
adequadamente comparáveis às especificações, condições 

e características do objeto pretendido. Dessa forma, 
visando à obtenção de preços compatíveis com as 

condições efetivamente praticadas no mercado, foram 
solicitadas cotações formais a fornecedores atuantes no 
ramo pertinente ao objeto, observando-se os requisitos 
estabelecidos pela mencionada Instrução Normativa, de 

modo a conferir consistência e representatividade à 
estimativa de preços da contratação. 

 
2.2. O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de três cotações, nos termos do artigo 6º, 
§5º da IN Seges/ME nº 65/2021. 
 
3.  METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO  
 
3.1. Dentro dos preços coletados, não foram identificados valores inexequíveis, inconsistentes ou 
excessivamente elevados. 
 
3.2 A obtenção do preço estimado deu-se com base na média  e mediana dos valores obtidos na pesquisa de 
preços, de acordo com o coeficiente de variação. Quando o coeficiente de variação apresenta percentual 
igual ou inferior a 25%, utiliza-se a média como critério de definição do valor de mercado. Se for superior a 
25%, utiliza-se a mediana como critério de definição do preço. O mapa comparativo de preços, bem como os 
valores obtidos, encontram-se anexos ao final deste relatório.  

 3.3 A metodologia adotada contribui para a mitigação de riscos de sobrepreço e superfaturamento, 
assegurando que o valor estimado da contratação reflita, de forma fidedigna, os preços praticados no 
mercado.  

3.4 O critério de julgamento das propostas no certame será o de menor preço por item, em conformidade com 
a legislação vigente. 
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3.5 Dessa forma, considerando as limitações de mercado e a natureza específica dos itens, entende-se que 
as cotações obtidas são suficientes para a formação do preço estimado, atendendo aos princípios da 
razoabilidade, economicidade e eficiência, bem como às disposições da Lei nº 14.133/2021 e normativos 
correlatos. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
4.1 O valor total estimado da contratação, considerando todos os itens constantes do Mapa Comparativo 
de Preços, é de R$ 989.000,10 (Novecentos e oitenta e nove mil reais e dez centavos.). 
 
4.2. Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN Seges/ME nº 65/2021, certifica-se 
que o preço estimado para a presente contratação é compatível com os praticados no mercado. 

5. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS 
 
A presente pesquisa de preços foi conduzida por:  
 
CC (IM) 14.0874.30 SHAIRA ONEIDA GUIMARÃES KHAN LUCAS; 
1º SG-PL 02.1231.51 HUGO TEIXEIRA DOS SANTOS; 
1ºSG-MO 02.1448.16 ANDERSON LOPES FERREIRA; 
 
ANEXOS DESTE RELATÓRIO: 
 
Anexo I – Mapa Comparativo de Preços; e 
Anexo II – Pesquisa de Preços enviada pelos fornecedores. 
 
 

 

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura. 
 
 

 
 

HUGO TEIXEIRA DOS SANTOS  

Primeiro-Sargento (PL) 
Membro da Equipe de Planejamento 

 

 

HUGO TEIXEIRA 
DOS 
SANTOS:098724
84724

Assinado de forma 
digital por HUGO 
TEIXEIRA DOS 
SANTOS:09872484724 
Dados: 2026.10.05 
10:33:09 -03'00'



MARINHA DO BRASIL

CENTRO SUPRIMENTOS DO ABASTECIMENTO

PE Nº 90162/2026

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

ITEM PI CATMAT NOMENCLATURA DESCRIÇÃO UF PREÇO 1 PREÇO 2 PREÇO 3 MÉDIA (R$) MEDIANA DESVIO PADRÃO

1 BR3241804 626926 CABO TRANCADO 8 PERNAS (HMPE) AD 30  R$ 36.000,00  R$ 33.000,00  R$ 29.900,00  R$ 32.966,67  R$33.000,00  R$989.000,10  - 2490,42611258038 8% MÉDIA

 VALOR TOTAL  R$989.000,10  R$989.000,10 

HUGO TEIXEIRA DOS SANTOS

Primeiro Sargento (PL)

Membro da Equipe de Planejamento

QUANTIDADE 
MÁXIMA

PREÇO ESTIMADO TOTAL 
MÉDIA(R$)

PREÇO TOTAL 
ESTIMADO 
MEDIANA

COEF. 
VARIAÇÃO

MÉTODO ESTATÍSTICO 
A SER USADO

"Cabo naval em  polietileno de alto modulo (HMPE),trancado de 8 pernas (tipo L, segundo 
ABNT NBR ISO 10325:2013) na  cor branca e com revestimento para melhorar a resistencia a 
abrasao. Fornecido com maos protegidas.Possui diametro  nominal (numero de referencia) 
de 32 milimetros e circunferencia de 4 polegadas. Possui resistencia a ruptura minima de  

870 kN, segundo a norma ABNT NBR ISO 10325:2013.Determinacao de propriedades fisicas 
e mecanicas (densidade linear,  passo de torcao, passo de tranca, alongamento e carga de 
ruptura) conforme norma ABNT NBR ISO 2307:2012.Devera ser  fornecido com certificado 
emitido por empresa certificadora ou sociedade classificadora, apresentando as seguintes  

caracteristicas, segundo criterios da norma ABNT NBR ISO 2307:2012: Material do Cabo, 
Construcao do Cabo, Diametro  Nominal e Circunferencia, Massa Unitaria sob Tensao 

(densidade linear) e Carga de Ruptura Nominal.  Rotulagem e embalagem conforme ABNT 
NBR ISO 9554:2013." 

===========================================================================
======================== ITEM FORNEDIDO EM AD DE 220m CONFORME DESCRITO NO 
E-MAIL RESPOSTA DO FABRICANTE CODEMP 00C3K EM ANEXO. 09/07/2023. SO (RM1) PL 

JONATHAN. 
===========================================================================

========================   

HUGO TEIXEIRA DOS 
SANTOS:09872484724

Assinado de forma digital por 
HUGO TEIXEIRA DOS 
SANTOS:09872484724 
Dados: 2026.10.05 09:41:02 -03'00'



De : Hugo <hugo.teixeira@marinha.mil.br>

Assunto : ORÇAMENTO PARA CABO TRANCADO 8 PERNAS
(HMPE)

Para : jonescarvalho@wireco.com

Cc : Lopes Ferreira <lopes.ferreira@marinha.mil.br>,
shaira.oneida <shaira.oneida@marinha.mil.br>,
Jackson <jackson.william@marinha.mil.br>

Zimbra hugo.teixeira@marinha.mil.br

ORÇAMENTO PARA CABO TRANCADO 8 PERNAS (HMPE)

qua., 30 de set. de 2026 09:36

Prezados Fornecedores,

Gostaria de ressaltar a importância da colaboração de suas empresas para o sucesso dos
processos licitatórios em curso neste Centro. Como parte fundamental desse processo,
precisamos dos orçamentos de suas empresas para conduzir devidamente a Pesquisa de
Mercado.
Sem essas estimativas de preços, enfrentaremos dificuldades para avançar com os
procedimentos necessários.
Solicitamos, por gentileza, que revisem a planilha anexa, observem os campos de
preenchimento obrigatório e nos forneçam suas cotações para os itens relacionados,
com a máxima agilidade possível.

Agradecemos imensamente pela atenção e colaboração, que são essenciais para o êxito
dessas iniciativas.

1
BR324180
4

CABO TRANCADO 8 PERNAS
(HMPE)

AD 36 * *

"Cabo naval em polietileno de alto modulo (HMPE),trancado de 8 pernas (tipo L, segundo
ABNT NBR ISO 10325:2013) na
cor branca e com revestimento para melhorar a resistencia a abrasao. Fornecido com maos
protegidas.Possui diametro
nominal (numero de referencia) de 32 milimetros e circunferencia de 4 polegadas. Possui
resistencia a ruptura minima de
870 kN, segundo a norma ABNT NBR ISO 10325:2013.Determinacao de propriedades
fisicas e mecanicas (densidade linear,
passo de torcao, passo de tranca, alongamento e carga de ruptura) conforme norma ABNT
NBR ISO 2307:2012.Devera ser
fornecido com certificado emitido por empresa certificadora ou sociedade classificadora,
apresentando as seguintes
caracteristicas, segundo criterios da norma ABNT NBR ISO 2307:2012: Material do Cabo,
Construcao do Cabo, Diametro

Zimbra https://webmail.marinha.mil.br/h/printmessage?id=41127&tz=America...
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Nominal e Circunferencia, Massa Unitaria sob Tensao (densidade linear) e Carga de Ruptura
Nominal.
Rotulagem e embalagem conforme ABNT NBR ISO 9554:2013."
==================================================================
=================================
ITEM FORNEDIDO EM AD DE 220m CONFORME DESCRITO NO E-MAIL
RESPOSTA DO FABRICANTE CODEMP 00C3K
EM ANEXO. 09/07/2023. SO (RM1) PL JONATHAN.
==================================================================
=================================

LOCAL
DE

ENTREG
A

CAM: 5670 - DepSIMRJ - Material Comum
AV. BRASIL, 10500

--
Atenciosamente/Respeitosamente

               HUGO TEIXEIRA DOS SANTOS
          PRIMEIRO-SARGENTO (PL) 02.1231.51
        Gerência de Suprimentos de Intendência
            Sistelma: 8127-1525/(INTERNO)
            Externo:  2101-0525 Ramal:1525
         CSupAb - "Na paz ou na guerra: SUPRIR!"
          E-mail: hugo.teixeira@marinha.mil.br

Zimbra https://webmail.marinha.mil.br/h/printmessage?id=41127&tz=America...
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De : Hugo <hugo.teixeira@marinha.mil.br>

Assunto : ORÇAMENTO PARA CABO TRANCADO 8 PERNAS
(HMPE)

Para : csl <csl@csl.com.br>

Cc : Lopes Ferreira <lopes.ferreira@marinha.mil.br>,
shaira.oneida <shaira.oneida@marinha.mil.br>

Zimbra hugo.teixeira@marinha.mil.br

ORÇAMENTO PARA CABO TRANCADO 8 PERNAS (HMPE)

ter., 29 de set. de 2026 14:21

Prezados Fornecedores,

Gostaria de ressaltar a importância da colaboração de suas empresas para o sucesso dos
processos licitatórios em curso neste Centro. Como parte fundamental desse processo,
precisamos dos orçamentos de suas empresas para conduzir devidamente a Pesquisa de
Mercado.
Sem essas estimativas de preços, enfrentaremos dificuldades para avançar com os
procedimentos necessários.
Solicitamos, por gentileza, que revisem a planilha anexa, observem os campos de
preenchimento obrigatório e nos forneçam suas cotações para os itens relacionados,
com a máxima agilidade possível.

Agradecemos imensamente pela atenção e colaboração, que são essenciais para o êxito
dessas iniciativas.

1
BR324180
4

CABO TRANCADO 8 PERNAS
(HMPE)

AD 36 * *

"Cabo naval em polietileno de alto modulo (HMPE),trancado de 8 pernas (tipo L, segundo
ABNT NBR ISO 10325:2013) na
cor branca e com revestimento para melhorar a resistencia a abrasao. Fornecido com maos
protegidas.Possui diametro
nominal (numero de referencia) de 32 milimetros e circunferencia de 4 polegadas. Possui
resistencia a ruptura minima de
870 kN, segundo a norma ABNT NBR ISO 10325:2013.Determinacao de propriedades
fisicas e mecanicas (densidade linear,
passo de torcao, passo de tranca, alongamento e carga de ruptura) conforme norma ABNT
NBR ISO 2307:2012.Devera ser
fornecido com certificado emitido por empresa certificadora ou sociedade classificadora,
apresentando as seguintes
caracteristicas, segundo criterios da norma ABNT NBR ISO 2307:2012: Material do Cabo,
Construcao do Cabo, Diametro
Nominal e Circunferencia, Massa Unitaria sob Tensao (densidade linear) e Carga de Ruptura

Zimbra https://webmail.marinha.mil.br/h/printmessage?id=41108&tz=America...
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Nominal.
Rotulagem e embalagem conforme ABNT NBR ISO 9554:2013."
==================================================================
=================================
ITEM FORNEDIDO EM AD DE 220m CONFORME DESCRITO NO E-MAIL
RESPOSTA DO FABRICANTE CODEMP 00C3K
EM ANEXO. 09/07/2023. SO (RM1) PL JONATHAN.
==================================================================
=================================

LOCAL
DE

ENTREG
A

CAM: 5670 - DepSIMRJ - Material Comum
AV. BRASIL, 10500

--
Atenciosamente/Respeitosamente

               HUGO TEIXEIRA DOS SANTOS
          PRIMEIRO-SARGENTO (PL) 02.1231.51
        Gerência de Suprimentos de Intendência
            Sistelma: 8127-1525/(INTERNO)
            Externo:  2101-0525 Ramal:1525
         CSupAb - "Na paz ou na guerra: SUPRIR!"
          E-mail: hugo.teixeira@marinha.mil.br
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De : Hugo <hugo.teixeira@marinha.mil.br>

Assunto : ORÇAMENTO PARA CABO TRANCADO 8 PERNAS
(HMPE)

Para : gilmarbasilio@uol.com.br,
jadermaranhao@lebbrasil.com.br

Cc : Lopes Ferreira <lopes.ferreira@marinha.mil.br>,
shaira.oneida <shaira.oneida@marinha.mil.br>,
Jackson <jackson.william@marinha.mil.br>

Zimbra hugo.teixeira@marinha.mil.br

ORÇAMENTO PARA CABO TRANCADO 8 PERNAS (HMPE)

qua., 30 de set. de 2026 09:38

Prezados Fornecedores,

Gostaria de ressaltar a importância da colaboração de suas empresas para o sucesso dos
processos licitatórios em curso neste Centro. Como parte fundamental desse processo,
precisamos dos orçamentos de suas empresas para conduzir devidamente a Pesquisa de
Mercado.
Sem essas estimativas de preços, enfrentaremos dificuldades para avançar com os
procedimentos necessários.
Solicitamos, por gentileza, que revisem a planilha anexa, observem os campos de
preenchimento obrigatório e nos forneçam suas cotações para os itens relacionados,
com a máxima agilidade possível.

Agradecemos imensamente pela atenção e colaboração, que são essenciais para o êxito
dessas iniciativas.

1
BR324180
4

CABO TRANCADO 8 PERNAS
(HMPE)

AD 36 * *

"Cabo naval em polietileno de alto modulo (HMPE),trancado de 8 pernas (tipo L, segundo
ABNT NBR ISO 10325:2013) na
cor branca e com revestimento para melhorar a resistencia a abrasao. Fornecido com maos
protegidas.Possui diametro
nominal (numero de referencia) de 32 milimetros e circunferencia de 4 polegadas. Possui
resistencia a ruptura minima de
870 kN, segundo a norma ABNT NBR ISO 10325:2013.Determinacao de propriedades
fisicas e mecanicas (densidade linear,
passo de torcao, passo de tranca, alongamento e carga de ruptura) conforme norma ABNT
NBR ISO 2307:2012.Devera ser
fornecido com certificado emitido por empresa certificadora ou sociedade classificadora,
apresentando as seguintes
caracteristicas, segundo criterios da norma ABNT NBR ISO 2307:2012: Material do Cabo,
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Construcao do Cabo, Diametro
Nominal e Circunferencia, Massa Unitaria sob Tensao (densidade linear) e Carga de Ruptura
Nominal.
Rotulagem e embalagem conforme ABNT NBR ISO 9554:2013."
==================================================================
=================================
ITEM FORNEDIDO EM AD DE 220m CONFORME DESCRITO NO E-MAIL
RESPOSTA DO FABRICANTE CODEMP 00C3K
EM ANEXO. 09/07/2023. SO (RM1) PL JONATHAN.
==================================================================
=================================

LOCAL
DE

ENTREG
A

CAM: 5670 - DepSIMRJ - Material Comum
AV. BRASIL, 10500

--
Atenciosamente/Respeitosamente

               HUGO TEIXEIRA DOS SANTOS
          PRIMEIRO-SARGENTO (PL) 02.1231.51
        Gerência de Suprimentos de Intendência
            Sistelma: 8127-1525/(INTERNO)
            Externo:  2101-0525 Ramal:1525
         CSupAb - "Na paz ou na guerra: SUPRIR!"
          E-mail: hugo.teixeira@marinha.mil.br
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Nova Iguaçu, 30 de SETEMBRO de 2026 

Ao
COMRJ UASG 771300
A/C: Cmte Rafael

 

Item DESCRIÇÃO FABRICANTE U.F QT VALOR 
UNITÁR

IO 

VALOR 
TOTAL

1 "Cabo naval em polietileno de alto modulo 
(HMPE),trancado de 8 pernas (tipo L, segundo 
ABNT NBR ISO 10325:2013) na cor branca e 
com revestimento para melhorar a resistencia a 
abrasao. Fornecido com maos protegidas.Possui 
diametro nominal (numero de referencia) de 32 
milimetros e circunferencia de 4 polegadas. 
Possui resistencia a ruptura minima de 870 kN, 
segundo a norma ABNT NBR ISO 
10325:2013.Determinacao de propriedades 
fisicas e mecanicas (densidade linear, passo de 
torcao, passo de tranca, alongamento e carga de 
ruptura) conforme norma ABNT NBR ISO 
2307:2012.Devera ser fornecido com certificado 
emitido por empresa certificadora ou sociedade 
classificadora, apresentando as seguintes 
caracteristicas, segundo criterios da norma 
ABNT NBR ISO 2307:2012: Material do Cabo, 
Construcao do Cabo, Diametro Nominal e 
Circunferencia, Massa Unitaria sob Tensao 
(densidade linear) e Carga de Ruptura Nominal. 
Rotulagem e embalagem conforme ABNT NBR 
ISO 9554:2013.  Fornecido com certificado.

Florescence

Ad 
220m

36 R$ 36.000,00R$ 1.296.000,00

TOTAL R$ 1.296.000,00

- Nossos preços estão inclusos de todos os Impostos, Taxas e Fretes. 

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias;  
- Prazo de entrega: 90  dias;

DADOS BANCARIOS 
- BANCO C6 S.A. 
- AGENCIA: 0001 
- CONTA CORRENTE: 



	 PEG COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 47.231.767/0001-95

NOVA IGUACU, 29/09/2026

Ao 
COMRJ UG 771300} 
A/C: Cmte Rafael 


 
 
 
 
 

Sócio Legal

Item DESCRIÇÃO
Marca/ 
Fabricante

U.F QT
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

Cabo naval em polietileno de alto modulo 
(HMPE),trancado de 8 pernas (tipo L, 
segundo ABNT NBR ISO 10325:2013) na cor 
branca e com revestimento para melhorar a 
resistencia a abrasao. Fornecido com maos 
protegidas.Possui diametro nominal (numero 
de referencia) de 32 milimetros e 
circunferencia de 4 polegadas. Possui 
resistencia a ruptura minima de 870 kN, 
segundo a norma ABNT NBR ISO 
10325:2013.Determinacao de propriedades 
fisicas e mecanicas (densidade linear, passo de 
torcao, passo de tranca, alongamento e carga 
de ruptura) conforme norma ABNT NBR ISO 
2307:2012.Devera ser fornecido com 
certificado emitido por empresa certificadora 
ou sociedade classificadora, apresentando as 
seguintes caracteristicas, segundo criterios da 
norma ABNT NBR ISO 2307:2012: Material 
do Cabo, Construcao do Cabo, Diametro 
Nominal e Circunferencia, Massa Unitaria sob 
Tensao (densidade linear) e Carga de Ruptura 
Nominal. Rotulagem e embalagem conforme 
ABNT NBR ISO 9554:2013. 
 
Fornecido com certificado por entidade 
independente. 

YangZhou 
ShenLong 
Rope Co.,Ltd

AD 
220m

36 R$ 29.900,00 R$ 1.076.400,00

TOTAL R$ 1.076.400,00

- Nossos preços estão inclusos de todos os Impostos e Taxas. 

- Validade da proposta: 90 (NOVENTA) dias; 

- Prazo de entrega: 30 (TRINTA) dias

CNPJ: 47.231.767/0001-95

IE: 14.152.466   |   IM: 79281-1


AV: CARLOS MARQUES ROLLO Nº 1150, 4 andar - VILA NOVA - NOVA IGUAÇU - RJ; CEP: 26.225-290

TEL: 2199495-8991   |   EMAIL: e.gouveialtda@gmail.com



 
 

 
 

CENTRO DE SUPRIMENTOS 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N.º 63439.000484/2026
 
OBJETO:  A escolha da proposta mais vantajosa para a 
gatas da Classe Tamandaré.
 
VALOR TOTAL: R$ 989.000,10 (novecentos e oitenta e nove mil e dez centavos)
 
Os custos envolvidos serão cobertos com recursos do 
tão/Unidade: 0001/ 771600
2000; Elemento de Despesa: 339030; e
 
ELABORADO E VISTO POR:

SHAIRA ONEIDA GUIMARÃES KHAN LUCAS

Membro da Equipe de Planejamento
 
Para fins de previsão orçamentária e no exercício da função de 
sas, nos termos do § 1º do art. 80 do Decreto
da CRFB/1988; do artigo 16, da Lei Complementar nº 101 de 2000, consoante ao que 
consta da instrução do presente processo, declaro
ciente para a cobertura da d
rubricas orçamentárias. 

MARINHA DO BRASIL 

CENTRO DE SUPRIMENTOS DO ABASTECIMENTO 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90162/2026 

63439.000484/2026-12 

escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de espias para as Fr
gatas da Classe Tamandaré. 

R$ 989.000,10 (novecentos e oitenta e nove mil e dez centavos)

Os custos envolvidos serão cobertos com recursos do Plano de Ação 2026
771600; Fonte de Recursos: 1000000000; PTRES

Elemento de Despesa: 339030; e Ação Interna: R.901.31.0. 

ELABORADO E VISTO POR: 
 
 

SHAIRA ONEIDA GUIMARÃES KHAN LUCAS 
Capitão de Corveta (IM)                                                                                

Membro da Equipe de Planejamento 

Para fins de previsão orçamentária e no exercício da função de Ordenador de Desp
o art. 80 do Decreto-Lei 200/67; dos incisos I e II do art. 167 

da CRFB/1988; do artigo 16, da Lei Complementar nº 101 de 2000, consoante ao que 
consta da instrução do presente processo, declaro possuir Dotação Orçamentária suf
ciente para a cobertura da despesa que se pretende realizar, conforme objeto, valor e 

 

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura.

 

PIERFRANCO PASTORE 
Capitão de Mar e Guerra (IM)                                                                                  

Ordenador de Despesas 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

ição de espias para as Fra-

R$ 989.000,10 (novecentos e oitenta e nove mil e dez centavos) 

Plano de Ação 2026, Ges-
; PTRES: 174672; Ação: 

Capitão de Corveta (IM)                                                                                                                                                                                                    

Ordenador de Despe-
Lei 200/67; dos incisos I e II do art. 167 

da CRFB/1988; do artigo 16, da Lei Complementar nº 101 de 2000, consoante ao que 
possuir Dotação Orçamentária sufi-

espesa que se pretende realizar, conforme objeto, valor e 

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura. 

(IM)                                                                                                                                                                                                    

SHAIRA ONEIDA 
GUIMARAES KHAN 
LUCAS:12418356752

Assinado de forma digital por 
SHAIRA ONEIDA GUIMARAES KHAN 
LUCAS:12418356752 
Dados: 2026.10.08 14:47:16 -03'00'

PIERFRANCO 
PASTORE:05160
566708

Assinado de forma digital 
por PIERFRANCO 
PASTORE:05160566708 
Dados: 2026.10.08 15:21:44 
-03'00'
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